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COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

ATA DA QUADRINGENTÉSIMA DÉCIMA SEGUNDA SESSÃO

(412ª)
Aos trinta dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete (30.11.2017), na sala de Reuniões da Procuradoria-Geral de Justiça, reuniu-se o Colégio de Procuradores de Justiça do Estado de Rondônia, com a presença do Procurador-Geral de Justiça, Airton Pedro Marin Filho, e dos Procuradores de Justiça Edmilson José de Matos Fonsêca, Abdiel Ramos Figueira, Ivo Scherer, Cláudio José de Barros Silveira, Julio Cesar do Amaral Thomé, Osvaldo Luiz de Araujo, Charles José Grabner, Charles Tadeu Anderson, Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda, Rita Maria Lima Moncks, Ladner Martins Lopes, Claudio Wolff Harger, Carlos Grott, Jair Pedro Tencatti, Eriberto Gomes Barroso e Tarcísio Leite Mattos. Ausentes, justificadamente, os Procuradores de Justiça Jackson Abílio de Souza, Rodney Pereira de Paula, Ildemar Kussler e Amadeu Sikorski Filho. Sob a Presidência do Procurador-Geral de Justiça, os trabalhos foram iniciados às quinze horas e cinco minutos (15h05min) para tratar dos seguintes assuntos: Item I – Item I – Assunto: Leitura, discussão, votação e assinatura da ata da reunião anterior, nos termos do art. 16, do Regimento Interno. Relator: Tarcísio Leite Mattos. DECISÃO: Aprovada, por unanimidade. Item II – Autos nº 19.25.110001022.0000605/2017-49. Interessado: Ministério Público do Estado de Rondônia. Assunto: Eleição de dois Procuradores de Justiça por votação interna para integrarem o Conselho Superior do Ministério Público, nos termos da Lei Complementar nº 624, de 20 de julho de 2011, e Edital n° 18/2017-PGJ, e posse de todos os Conselheiros eleitos pela Classe e Colegiado. Relator: Airton Pedro Marin Filho. DECISÃO: Eleitos pela classe para as três vagas de Conselheiros os Procuradores de Justiça Ildemar Kussler, primeiro lugar, Ivo Scherer, segundo lugar, Rita Maria Lima Moncks, terceiro lugar, e Jair Pedro Tencatti, quarto lugar, como Conselheiro Suplente. O Procurador de Justiça Jair Pedro Tencatti renunciou a suplência para concorrer às vagas pelo Colegiado. Candidataram-se, igualmente, os Procuradores de Justiça Claudio José de Barros Silveira e Ladner Martins Lopes. Em votação interna pelo Colégio de Procuradores de Justiça o Procurador de Justiça Claudio José de Barros Silveira obteve 10 (dez) votos, o Procurador de Justiça Jair Pedro Tencatti obteve 10 (dez) votos e o Procurador de Justiça Ladner Martins Lopes obteve 9 (nove) votos. O Presidente declarou empossados no cargo de Conselheiro titular os Procuradores de Justiça Ildemar Kussler, Ivo Scherer, Rita Maria Lima Moncks, Claudio José de Barros Silveira e Jair Pedro Tencatti; no cargo de Conselheiro Suplente dos membros eleitos pelo Colegiado o Procurador de Justiça Ladner Martins Lopes, com exercício a partir de 2 de janeiro de 2018. O Procurador de Justiça Ivo Scherer ressaltou que o Procurador de Justiça Ladner Martins Lopes é suplente dos Conselheiros eleitos pelo Colégio de Procuradores de Justiça, e que, em virtude de renúncia do Conselheiro Jair Pedro Tencatti, não há suplente eleito pela classe. Na ausência dos Conselheiros eleitos pela classe ficou deliberado que serão convocados os membros do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça pela ordem de antiguidade, respeitados os eventuais afastamentos e impedimento/suspeição. Item III – Autos nº 19.25.110001022.0002675/2017-10. Interessado: Ministério Público do Estado de Rondônia. Assunto: Eleição para o cargo de Ouvidor e Ouvidor Suplente, nos termos do Edital nº 19/2017-PGJ. Candidatos: Héverton Alves de Aguiar e Gerson Martins Maia. Relator: Airton Pedro Marin Filho. DECISÃO: O Presidente informou que o Promotor de Justiça Héverton Alves de Aguiar candidatou-se para o cargo de Ouvidor e o Promotor de Justiça Gerson Martins Maia candidatou-se para o cargo de Ouvidor Suplente. Dispensada a distribuição das cédulas de votação, o Colegiado elegeu, por unanimidade, o Promotor de Justiça Héverton Alves de Aguiar para o cargo de Ouvidor e o Promotor de Justiça Gerson Martins Maia para o cargo de Ouvidor Suplente, biênio 2017/2019. Ato contínuo, o Presidente, nos termos do art. 5ª, da Resolução n° 7/2006-CPJ, proclamou o resultado da eleição. Item IV – Autos n° 2016001010029572. Recurso Interno: Washington Araújo da Silva. Assunto: Possível ato de infrações funcionais e penais. Interessados: Prefeitura do Município de Pimenta Bueno, Ministério Público do Estado de Rondônia e outros. Relator: Charles José Grabner. DECISÃO: O Relator esclareceu tratar-se o presente recurso de fatos ocorridos há aproximadamente vinte e cinco anos, razão pela qual pugna pelo reconhecimento da prescrição e, no mérito, pelo não provimento do recurso. Colhidos os votos, os Procuradores de Justiça Edmilson José de Matos Fonsêca, Abdiel Ramos Figueira, Cláudio José de Barros Silveira, Julio Cesar do Amaral Thomé, Osvaldo Luiz de Araujo, Charles José Grabner, Charles Tadeu Anderson, Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda, Rita Maria Lima Moncks, Ladner Martins Lopes, Claudio Wolff Harger, Carlos Grott, Jair Pedro Tencatti e Tarcísio Leite Mattos acompanharam o voto do Relator. Os Procuradores de Justiça Ivo Scherer e Eriberto Gomes Barroso desconheceram a preliminar, e, no mérito, votaram pelo não provimento do recurso. Acolhida a preliminar de prescrição, por maioria. Vencidos os Procuradores de Justiça Ivo Scherer e Eriberto Gomes Barroso. Item V – Autos n° 2017001010007977. Embargos de Declaração: Leandro Fernandes de Souza. Assunto: Possível ato de improbidade administrativa – nepotismo. Interessados: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, Estado de Rondônia, e outros. Relator: Charles Tadeu Anderson. DECISÃO: O Relator esclareceu tratar-se de embargos de declaração interpostos em razão de decisão proferida na 409ª Sessão do Colégio de Procuradores de Justiça, ocorrida em 12.9.2017, em que o recurso administrativo protocolizado pelo embargante foi desprovido, por unanimidade. Entende o embargante que a decisão combatida apresenta omissão por não abordar um tópico da representação em que denunciou haver “informações também que outros parentes, sobrinhos, dentre outros, dos Conselheiros terem sido nomeados ocupantes de cargo em comissão” e que a decisão incorreu em erro material no tocante à data da nomeação do servidor comissionado Edmilson de Souza Silva. O Relator esclareceu que somente agora, nas razões de embargos, é que o embargante traz, como fato novo, a informação sobre possível nomeação do primo do Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, e, ainda, que não há erro material a consertar, pois o equívoco quanto à data indicada ocorreu no portal da transparência daquela Corte. Alterando, parcialmente, o seu voto, o Relator manifestou-se pelo conhecimento e rejeição dos embargos de declaração, sendo acompanhado pelos demais membros do Colegiado. Conhecido e rejeitados os embargos, por unanimidade. Nada mais havendo a ser deliberado, encerrou-se a reunião às quinze horas e quarenta minutos (15h40min). Eu, Tarcísio Leite Mattos, Secretário, lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por todos os membros do Colegiado presentes. 
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